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CONTR.ATO N". 202404O8-SEMEB
CONTRATO QUE PAZEM ENTRE SI A PIIEF TUIiA

MUNICIPAL I)E I.IMOEIRO DO NORTE, ,\]'RAVÉS

DA SIICRETARIA MUNICIPAI. DE I'IJUCAÇÃO

BÁSICÀ, t' DO OU'IItO L,{DO Â EMPRESAI G&T

CONTROLLER I,TDA ME, QUE ASSIJ\'! PAIiA O I'IM

QUE A SE(IUIII Dli(]LARAM,

A PREFEITUI{A MUNTCIPÂL DE l-IMOEIRO DO NC,lTE, através da Secretaria lúunicipal dc Flduca!ào

Básicâ(sENíEB), pessôajuridica cle direito público intt'rno, com illr:r \1r,r.'ri:l Sirr:.tivLl, N "}5'i Sri r i-.1 t.r

. cDP:62.91{)-1rí)ii, Ceará, inscrito rro cNPJ/MF sr:b o n" 07 ilgl.r),:;,'r)1)Ot'7f ncstc âto rcpresL'ntrdo

pelo(a)Secretário(a)'Sr(a).AnaMariaAlbuquerqueIi.nesesi,portador(a)docj,1]..]02'15Í,1.)(/1'11'()llíi:
8!,(l3ui)2Oi l7l() doravante denominado de CoN':RAT.ANTE e, do outro lado' a emprcsâ G&T

CONTROLLER LTDA ME, com sede à Rua Renato tir,malho Dantas, 727, Planalto da C'itLlmbela, Russ&

ce, cEP: 60864525, inscrita no CNPJ sob o n" 10.54;j.533/OOOl-66, rcpresentada por José claudio Falcãro

Nobre, porlador(a) CPF n.. a14.644,o13-49, ao lim a:l;irtado, doravante denominada dc CoNTRÁTADA' oc

acordo com o Edital de pREGÃo ELETRÔNICO N' FI)-OOl /2024-DMRSAS, em conformidadc com o que

preceitua a Lei Federal n" 14.13312O21 cle l'.de abril de 2021 e suas alteraÇócs pu{lcriol(s,

suplctivantcntc ;,elos principios da Teoria Gerirl dos .lontratos c tlisposiçôes de Direito l)rivado, lrcnr comcr

mediantc as seguintes cláusulzts e condiçocs:

ESPECIT'ICÀ ÇAO uNl) UAI{'I. V.MT'S V, ToTAl,

SERVJÇOS DE GI,RENCIAMt'NTo EI,ET!i

CLÁUSULA PRIMEIRÂ . DA FUNDAMENTÂçÁO LEGÂL
1.1. Fundamenrir.-se esre contrato no PREGÃO DLEI tÔNlco N" PIi-00 t / 2024-t)lvERS^s, tlisposiqõcs da

Lei Fedcral n" l.t.l33/2021, da ki n' 8.078, clc I l/09/1990 - Codigc.r de Dcfcsa do Consrtmiclor, l)ecr.cto

o., 6.204107, t-.r Complementar n" I2ll <ic 14 de de;r:mbro de 2006, l,ci complcm.'nlrt n" l'17 dt oT de

Agosto dc zót+, tei Càmplemenrar n" 155/2016, de ;7 de ou.ubro dc 2016, Lcr Fcdcral l-l'1 l{) d.l 07 dc

lu1ho de ZOt I que alrera o título Vll-r\ da Consr-rlidaç i o das Lcis do Tl.rri:alhr'r, t: dcrrrais íror-tir:rr, l)r:r'irrlr]r'rrcs

e. ainda. pelas clrsposiçóes estatrelccidas no pl'csentL'':ontrato-

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- ConrraraÇâo de emprcs.r especializada para COII?Rá ?á çÃO DE EMPRESA ESPDCILIAZADA PARA

PRESTáÊiO D.tt sERvrÇos op e})neNctl.ptpMr() E D?RoÀIICO DE DOCUMENTOS (GDD) PARA

CA1TURÁR, C.EÀpNSIá.R, ARMAZENAR, 1rR.EsERyÁ i:, E DI9P1NIBILIZAR C46NT EÚDo E DoCUlrÍIrN? os
R.E'ÁCIONáDOS ÁOS PROCESSO S ORCAMZACIOJ IáTS áTENDENDO Á§SI]I4 ÁS ]VECESS-IDÁDI'S Dá

SITCRDTÀRIÀ MtrNlClpAL DE EDUCAÇ'\(J UASICA conlormc espccilicaçocs contidus llo 'll'llllvl() l)I:
REFERIiNCIÀ dcssc edital

CLÁUSULA ?ERCEIRÁ . DO PREçO
3.1- ,{ coNTRATAN',I E pagará à coNTRAT/\DA pela c,ecuçáo do objcto dcstc contr.tto o villor nrcnsal dc R$i

4,750,00 (quatrJ mil e setecentos e cinqucntir reais ), I'erfazendo o valor global dc R$ 57 000'00 (Cinquer:tr c

sere mil reais), stt.leiro as inciclôncias tribur,lrias legai!

NICO l)ti
I

I

i

,1.7:;0,00
DCrCr.' rvl IiNTOS (GLD) P^llA CAl,.IU I'iA li, ( i F;R!:NClAIi,
ARI\,IAZENAR, PITESDRVÀIT, E I]ISI')NIT]II,IZAI''
CONTI]ÚI)O E DOCUI\'ÍENTOS IIEI,ÀCIOIIIIf OS AOS

t\'i liS ll r;:0|r.t L)(i0l

PROCt.--S S0S OIiGANIZACI ONAI S

CLÁUSULA QU^RTÂ - DA DOTÂçÃO ORÇAMENTÁRIIT
4.1 . As despÃas dccorrcotes do côrrtraLo i sc: celcbra:,o com a licitirnte vencedora, corrcrào por conLâ dLt

doLaçáo oriarnctrLíirili n'0801 12 361 l2o2 2-@ - í ierenciamelr ttr tlit SecrcLztria tie Educ:rÇirc'r Biisica;

Elemento áe {)cspesa: 3.3.90,39.00 - OLltros Scr",ri;o de 'l'etceiro Pcssoa Juridica, Sub clomerrlo (1c

despcsa: 3.3.90.3ô.99 - Ort.o" Serviços de 'l'erceir( PJ, I753000000, Taxas, contribuiÇries r prcços

púúlicos. com ic.lu-sos da PMLN, consignado no Orçâ: lento de 2024

Endt'rcço: llua Cçl. r\ntônio Joaquirrr. 2l 2l - Cerr: o - l,irroeiro (lo Norlü (lcrrrli ( lil']: b:9-\L){ü0
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cLÁusuLA eUINTA - DA vIcÊNcIA Do coNTRÂTo
5.1. O prazo terá vigência por 12 íDoze) meses a partir dc sua assinatul'a. e os scr-viÇos dcvcr'ào sel'

executados de acordo corna ordem de serviqo, podc]-rclo scr prortogildo n()s casos c formas prcvistus nos

termos do Art. 107 , da Leí ),4.),33 /2021 .

5.2. A prorrogação de que trata este ircm é co|rdicior lda ao âtcstc, pcla Âutoridadc competcntc, dc rluc as

condiÇões e os preços permanecem vantajosos pa'a a Âdminislr-açào, perrnitida a negociaçio com o

contratado.

.L

CLÁUSULA SEXTA - DAS ÂLTERAçÓES E DA FISCÀI-TZAçÃO DO CONTRÂTO
6.1. Os contraros regidos confnrme o art. 124, da Lei Ífederaj 14.13312021, poderào ser altcrados, corn as

devidas justificatrvas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela Âdministraçào:
al quancio Jor necessária a modilicâçào do valor contratual cm decorrência de acróscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites peri,litidos por Lei;
II- por acordo cnLre as partes:
a) quando necéssária a modificaçào do reginle de execuçáo da obra ou do serviço, beor como do

modo de foinecimento, em face de verilicaçào técnica da inaplicabilidadc dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modiÍicaçáo da forma de pagamento por imposiçào de circunsràncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antccipaÇão do pagamento em relaçáo ao

a.ór1og.u-,, finirncciro fixado scm a correspondente r:fntraprestaçáo de fornecimento de bclls ou exectlçào

de obra ou servrco;
c) para restabelccer o equilibrio cconômico-financeir o iniciâl do corltrato em caso de forca mrrir,t'. cus','

foriuito ou faro do principe ou em decorrênci:r dc latos imprcvisivcis ou previsivc'ts de conscquéncias
incalculáveis, quc inviabilizem a execuÇào do contratl.Lai cotno pactulrdo, rcspeitada, em qualqLlcr caso, rr

repartiçáo objetrva de risco estabelecida n() contra(o.
6.à. Nas alteiaç<,es unilaterais â quc sc referc o i.ci'o I do caput do art. I24 da l-ei Fcderal n" 14 13.], o

contrâtado serâ obrigado a aceitar, nas [lcsmas contiições (ontÍi{Luuis, acréscimos ou supressões dc até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizad'r do contrato
6.3. Às alteraçôes únilaterais a que se refere o inciso t,.io caput do àrt. 124 da Lci Federal n" i4.133/2021
náo poderão transllgurar o objeto da contrataçào.
6.4. Caso haja altcraçào unilateral do contrato que iumente ou diminua os encargos do contratado, 3

Administraçáo deverá restabelecer, no mesmo termo a: itivo, o equilibrio cconómico-Íinanceiro inicial.
6.S. A extinÇào do contrato náo configurará óbice grara o reconhecimento do desequilibrio econónrico-

Íinanceiro, hipótcse em que será concedida indenizaç,. ) por meio de termo indenizatório'
6.6. O pedidt de restaÚelecimento do equilibrio e( r)nômico-linancciro dcverá ser formulado dulantc a

vigência do contrato e antes de evenlual prorrogaçáo ros termos do art. I07 da tei Federal n' I4.I33/202I
6.7. A formaliz:rçáo do termo a<.litivo ó condiÇáo para a execuÇão' pelo contratado, das prestaçóes

determinadas peia Administraçáo no curso da exr:cuçáo do contrato, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipót( te em que a formalizaçâo deverá ocor-fer no prazo

máximo de 01 (um) Ínês.
6.8 A execuçào do contraLo deverá ser acompanhad; e fiscerlizada por OI (um) gcstor dc contralo e pelâ

equipe de fiscalizaçáo de contratos, represcntântes <la Administraçáo espccialmente designados cotrlbrme

estaÊelecidos pcla l,ei n. l4.t33l2o2l c nos ditalres colocados pcla p,rtaria 03Il2024 dir Pr{'lcitura

Municrpal de Lirrroeiro do Norte, através dc sua Secrel'tria designarla'
6.9. O fiscal do contrato anotarâ em registlo própl o lodas as ocorrêr'tcias relacionadas u cxccL]qào do

contralo, detelminando o que lor nccessário pz.ra a rcl;rtlarizaçáo dâs làltaS ou (los dcfeitos obscNados'

6.10. O liscal 6. contrató inlormará a seus super'.cres, crn tcmpo hábil prira a adoÇáo das ntedidas

convenientes, a situaçáo que demandar decisáo ou pror idência que ultrapassc sua competência.

6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgáos (le asscssoramcnto jurídico e de controlc interno da

AdministraÇáo, quc deveráo dirimir dúviclas e subsidiir-lo com infofmaçõ(:s relevântes para prcventr :iscos

na execuçáo contratual.
6.12. Na hipótese da contrataçáo de terceiros previsla no caput destc ârtigo, deveráo ser ob§eruadâs as

seguintes regrirs:
I jo 

"*p.."ã on o profissional contratâdo assumirá 'esponsabilidade civil objctiva pela veracidade e pcla

precisáo das inlormações prestadas, firmarâ termo Je compromisso de conÍidcncialidade c nác.r poderá

exercer atribuiçào própria e exclusiva de liscal de con ::ato;
II - a contrat;Çào .1i t".ceirn" nào eximirá tle res rons*bilidadc o fiscal do contrato, nos iimiti:s das

inÍormaÇões reccbidas do terceiro contratado.

llua Cel. Antônio Joaquirrr. 2 l2l - Cclltro - l,irroeiro do Nortc - Cci'rrir ('lr I': 62r10-00(lliltlcr rço

C\l'.1: 0?.891.671/ú001-72 - (lONlÀlO: (88) 2lIz I9()0 -illIrr':/^ r,'.hr', lititurrx r a
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cLÁusuLA sÉtrue - DA ENTREGÂ Do oBJETo E.DA FoRMA DE PÂGÁMENTo
7.1. Poderáo ser.firmados contrâtos, que seráo tratados de forma autónonra e se submcteráo igualmente a
todas as disposiçôes constantes da l.ei r-r" 14.133/2'v21,, inclusive quânto âs prorrogaÇôes, alteraçóes c

rescisóes.
7.2. DÂS ORDENS DE COMPRÂS/SERVIçOS: Oi produtos licitados / contratados seráo entregucs
mecliante expcdrçào de ORDENS DE COMPRÂS/SIIRVÍÇOS, por parte da âdministraÇào ao licitante
vencedor, qUe indicaráo os quantitativos a Serem entl :gues, de acordlr com a conveniência c oporlunidade
administrativa, a necessidadc e disponibilidade Ilnanc I ira da CoNTRATANTE.
7.2.1. A Ordem de serviço elnitida contcrá os itens pretendidos e â respectiva quantidade, clcvendo ser

entrcgue ao beneficiârio do contrato no scu endcreçr, fÍsico, ou cnviada via fac-simile ao scu número de

tele ú". ou ainda remetida via e-mail ao seu enrl:reço eleüônico, cujos dados constem do cadastro

municipal.
7.2.2. O cooUatado deverá entregar oS produto§ sol.citados na Ordem de serviço, oportunidade em que

receberá o atesro declarando o fornecimento. Os pro,:,utos/sewiços serâo fornccidos em no máximo de O5

(cincol dias corrirlos. após emissâo da Ordem dc serui;o.
7.2.2.1_ O fornecimento será exigido quc ocorfa ininterruptamenle driralrtc à§ 24 (vinlc e quatro) horas do

dia, nos casos d( urliência e emcrgtit'tt tos.
7.2.3. O aceite dos produros pclo ór'1iào rcct:bcclor nào exclui .r respon sabilidudc civil do ibrltecedor por vicirr

cle quanridadc, r1,.,u.1idud" ou disparidacir: corn as cspt'ciÍicações cstabtlecidas no Ànexo dcsle edital quânto

aos produtos entregues.
7.2.4. Os produ to / serviços devem ser cntregucs co-lbrme solicitado na Orclem de serviço, ohst:ruando

rigorosamcnte as especificações contidas ncr Instrumento convocatório, no Termo de Relerenciâ e

observaçôes constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigcntes'
7.2.5. parà os produtos / serviços objetos deste certanie deverâ ser emltida fatura e nota fiscal em nome da

Prefcitura Municipnl de Limoeiro do Norte, através de saa Secretaria designada'
7.2.5.1. As inlormações necessárias para emissáo df fatura e nota fiscal deveráo seI requeridas junto a

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Nortc, através de ,-ra Secretaria designada'
7.2.6. No caso de constataçáo da inaclequaÇào do rroduto / serviço s fornecido às normas e exigências

especilicadas neste cdital, nâ ordcm clc serviÇo e l.l proposta venccdora a administraçâo os recusar;,

devcndo scr de imediato ou no prazo màximo de 2.; (vinte e quatlo) horas adcqUados às supracitadas

condiçôes, sob pena de aplicaÇáo das penalidades cat veis, na forma da lci c deste instrumento
7.3. ós produràs licitad<is/contr-atados deverào ser-Élrtregues, observando rigorosamente a§ especificaÇócs

contidas no Termo de Referência, nos ílltcxos desse irrstrumento e disposiçóes constantes dc sua proposta

de prcÇos, bern ainda às normas vigentcs, assumindlr o contratado a responsabilidade pelo pâgamento de

todàs os impost,rs, têLrras e quaisquer ônuS de origent federal. estadual e municipal, bcm como, quaisqucr

cncalgos juàjciàis ou extrajudiciais, sejârn trabâlhislts, previdenciários, fiscais c comet ciais resuitantcs do

firrnecimento quc lhes sejam imputâveis, iuclusive cotrl relaçáo a Lercciros, e ainda:
a) A repârar, ccrr-rigiL, remover ou substituir, às sua!; expensas, no tolal ou cm parte, o obieto em quc se

vct'ifrcarcrn vicr<,", rlr'lcitos ou lncorrcçocs.
b) Responsabilizur--sc pelos danos causaclt-'s dirctame te à AdministrnÇrio ou il lcrceiros, decorrenLes de sua

culpl'ou dolo na execuçâo do fornccirnento, nàrr excluindo ou rcduzindo essa responsabilidadc a

iscalizâÇào ou o âcompanhamento pclo ór'gào interes:;ldo.
7.4. O pagamenro somente será efetuado apôs o "aterito", pelo servidot competenle, da Notz. Fiscal/Fatuta
apresentada pela Contratada, que contcrá o delâlhamcnto dos serviços exectttados
Z.+.1. Ct "areiro" fica condicionado à verificaçào da conformidade da Nora Fiscal/Faturâ apresentada pcia

Contratada com os sen'iços efetivamente prestados.
7.5. Havendo erro na apresentaçáo da Nota Fiscal/F:tura ou dos documentos pcrtinenles à contrataçào,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo crr despesa, o pâSamento Íicará pendente ató que a
Conlratada providencie as medidas saneadoras. Nesrr. hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovaçáo da regularizaçâo da situaçáo, nào acarrt,-aIrdo qualquer ônus para a Contrâtante.
7.6. Scrá efetuacia a.etençáo ou glosa no pagamento proporcional à inegularidade verificada, scm preJuizo

das sanqóes cabivcis, caso se constate que a Contrata,la:
7.6.1. Náo produziu os resultados acordados;
7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas. (,Ll náo as executou com a qualidadc orinima exigida;
7.7. ,Antes do pagamento, a Contratanle rr:alizará ecrrsulta para verilicar a manutenÇáo das cotrdiçÔes dc

habilitaCâo d., (lontratada, devendo o resul(aclo st,r impresso, autcnticado e juntado ao proccsso dc
pagamento.

(lNl',,: {,7.lirl.ó?1/0tl0l-?2 - ('Oi\T.\'lO:(88)2112 l9ll0-ltlrr}\:r,\-.\ll:li:t]]rti",(li,,r,,tlj
[)ndcIrçt.r: Rua Cel. Áutônio Joaquir]r. 2l 2 l Cerll J l,iruocirí,, do \orle ( crríi - CtP: 61930-()0(l
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7.8. O pâgamento será efetuado por meio de Orden Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indir-:do pelâ Contratada, ou po, outro mcio pr-visrr' na

legislação vigente.
7.9- Será considcrada como data clo pagamento o dia :m que constar como emitida a ordem bancária pi'rra
pagamento.
7.10. A Contrarante nào se responsabilizará por lualquer despcsa que venha a ser eletuada pel.r

Contratada, que porventura náo tenha sido acordada ilo contraLo.
7.11 - Ocorrerldo atraso no pagamento, desde que e CoNTRATADA náo tenha concolri.lo, dc algurna
fqrma, para o atrâs.,, o valor devido deverá ser acrer;cido dc r:ncargos moratórios apurados com bâse na
variaçáà do Índice Geral de Preços - Disponibilidac,: Intcrn:r (lGP-DI), dir'ulgado pela Fundação GeIúlro

Vargas, no periodo compreendido entre a data prcv ita e a do efeti./o pagarnento, adotando-se o criterio
"pró-rírta tcmporis' para as atualizaçõcs nos subperío.ios inferiores a 30(Lrintâ) diâs.
7.12 - Deverào ser emitidas faturas de encerrâmento ao findar os vinculos deste Contrato pol-trsgot.lmclrto
do objcLo. pur iu,al do prrzo ou lcscisàL) conlratuai
7.13- Serào descontados de (forma integral ou parcel;da) sobr-e o vzilor da àtura, os vakrres dccorrentcs de

indenizaçóes ou de multas eventualmente registradas.

cLÁusuLA otTAvÂ - Do pREÇo, REAJUSTE E DO ITEEQUTLÍBRrO ECONÔMICO E FIN.ANCEIRO

8.1. Nos terEros do art. 25, §7', da Lei n" 74.73i\,t2O21, o presente edital consigna, como forma de

manutenÇáo do cquilibrio econômico-Iinanceiro do cojrtrato e reajusLamento de preços, o indice do IPCA ou

outro que houve por substituÊlo, caso mais Iavorávei a Administraçáo Pública, como critério de atualizaçào
moneLária.
8.2. A data-basc estará vinculada à data do orçament( estimâdo e- adjudicado ao licitantc vencedor.

8.3. A extiltqâo do contrato rlào conÍigur.ará óbice l,ara o reconhecime to do desequilibrio economico-
Iinanceiro, hipótese em que será corrcedida inden :acáo por meio de termo indenizatórro {art. 131,
parágrafo único da Lei ),4.133/2O21'l
t.+. b pedido dc restabelecimento do equilíbrio er, rnômico-financeiro deverá ser formulado durânte a

vigência do coltuato e antes de evgntuâl pro.rogaçáo,:ro§ termos do art. 107 da Lei n' 14.13312021.

cLÁUsULÂ NONA . DAS SÂNÇóES E INFRÁÇÓES AI)MINISTRATIVÁS
9.1 - Comete inflaçáo administrativa, nos termos da l,:i n" 14.13ii, de2O2l, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçáo parcial c1o contrato;
b) dcr causa à inexecuçâo parcial do contra[o que cause grnve oano a Adminisl.aÇ,]o orr ao

funcionamcnto dos serviços púbiicos on ao lntererlse coletivo;
cj der causa à in(:xecuçáo total do contraro;
d) deixar de entregar a documentaÇao exigida para o :ertamc;
e) nào mantivel a proposta, salvo em decorrência de iâto superveniente clevidamente justiiicado;

fl náo celebrar o conrrato ou nào enlregar a documenLaçáo exigida para a conlralaÇáo, quando

convocado dcntro do prazo de validade de sua prol:,lsta;
g) ensejar o ret,lrdamento da exccuÇáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justificado;

h) apresentar declaraçáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar Ceclaraçâo falsa

clurante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;
i) fraudar a contrataÇáo ou prâticar ato Ira.udulento -a execuçáo do contrato;

.j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objet'ios do certtue;
l) praticar ato lcsivo previsto no art. 5" da Le n' 12.,'46, dc 1" de agosto dc 2O1ll.

9.2 - Serão aplicaclas ao responsável pelas infrações artministrativas acima descritas as §eguintes s.rnçôcs:

9.2.1. Adverlencier, quando o Contratado der causa Z inexecuÇào parcial do contrato, Sempre quc n;o sc

justiiicar a imposrçáo de penalidade mais Srave (art. I ;6. §2", da Lei n' 14.133/21);
9.2.2. lmpedinrcrr[o de licitar e contratar, quando praticadas as condrrtas dcscritas nas alineas b, c, d, e, f
e g do subitem acima deste Contrato, semp.e que náo se justificar .r irnposiÇáo de penalidacle mais gra''c
(art. 156, §4", da Lei n" 14.133121);
9.2.3. DeciâraÇ.1o de inidoneidade para licitar c contlatar, quandc, praticadas as condLit.is desclitrs nas

alÍrreas h, i, j, k e I clo subitem acima deste ContÍato, bem comcr nas alíneas b, u, d, e, I c 11, tluc
justifiquem a irrposiçào de pennlidadc ntâis grave (ar1 156, §5", da l,ci r.r" l'1.I33/21).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. morâtória de 0,5 "1, (cinco décimos por cenl.) por dia ric atraso injustificado sobrc o vâlor dâ

parcela inadimplicia, até o limite de 10 (dez) dias

Endrrcço: Rria Cel. ;\ntônio Joaquirn, 2l2l - Cenl',, - Li[oeiro do Noúe - Cçará - CUi'r ó1910-l)1J0
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9,2,4,2. ,yo (cinco por cento) sobre o valor da contraiaçáo, caso a prestaçào ou entrega seja realizada de

Íôrma incompleta ou em desconíormidade com as cordiçôes avcnçadas, sobre o valor da contrataçáo, por
dia de irreguiaridâde na prestaçáo dos serviços/ertrega dos produtos, limitada sua aplicaÇáo até o

máximo de 10 (dez) dias.
9.2.4.3. |Oy. Ídez por cento) sobre o valor total do conlralo, no caso dâ ine.xecuçáo total do contrato.
9.24.4. O atriiso supcrior a 1O dias autoriza a Administração a promover a rescisáo do contrâto por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas :láusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art 1il7 da

Lei n' 14.133, de 2021.
9.3. A aplicâçáo das sanções previsras ncsrc ContrÉito não cxclui, cm hipótcsc alguma, a obrigaçâo de

reparaçáo integrirl do dano causado ao Contratante (art. 156, §9" l,ei n" l'1.133, de 2O2l)
9.4. Todas as sanÇôcs previstas neste Contrato poder.io ser aplicadas cumulativamentc com a multa (ârt.

156, §7'Lei n" 14.133, de 2O2l).
g.5. Antes da ap|caçáo da multa scrá faculrada a deí:sa do intercssado no prazo dc l5 (quinzc) dias úteis,
contado da dâta dc sua intimaçáo (art. 157 Lei n" 14.lil3, de 212ll.
9.6. Se a muka aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem supcriores ao valor do pâganlento

eventualmente clevido pelo Contratante ao Contrataio, além da perda desse valor, a dilerença será

descontada da garantia prestada ou scrâ cobrada judií;almente (art. I56, §8' Lei n' 14.133, de 2021)'
9.7. Previamcnte ao encaminhamento â cobrárrça judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de l5 (quillze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
9.8. A aplicaçào das sanções realizar-Se-á em proceiso administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o proced nento previsto no caput e paràgrafos do arr. 158 da

Lei n, 14.133, de 2021, para as penalidades de im:.edimento dc licitar l.) contriitar e de declaraçào de

inidoncidade para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicac-ã(, das sançôes ser'áo considerados {arl. 156, §1" Lci n" 14.133, de 2O2l):
a) a natureza e a gravidade cla infraçào cometida;
b) as peculiaridadcs do caso concreto;
c) a§ circunstâncias agravantes ou alcnuanres;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçâo ou o aperieiçoamento de program.: de intcgridadc, conformc rlormas c oricntaçõcs dos

órgáos de contíoLe.
9.I0. Os aros prcvistos como infrações administrativrrs na l,ci no 14 133, de 2O21, ou em outras lL'is d.]

licitaçóes e conrratos da Administraçâo Pública que também sejam tipillcados como atos lesivos na Í-ci n"

12.846, d,e 2013, seráo apurados e julgados conjrtntamente, nos mesmos autos, observados o riLo

procedimental e autoridade competenre delinidos na referida Lei n" 14.133, dc 2O2l em seu art. 159.

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá s,:r desconsiderada sempre que utilizada com abuso

.lo direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prát r:a dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar coníqsáo patrimonial, e, nesse casor todos rs efeitos das sançóes aplicadas à pcssoa juridica
seráo estendiclos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídiccr

sucessora ou à empresa do mesmo ramo corn relaÇão,le coligação ou controle, de fato ott de direito, coln o

Contrarado, observados, em todos os casos, o contrarl.tório, a ampla defesa c a obrigâtoriedadc de análisc
juridica prévia na referida Lei n" 14. i 33, cle 2021 em ieu art,l60.
9.12. O Conrratante deverá, no ptazo m,\ximo l5 (r1:inzc) dias üteis, contado da data dc aplicaçào da

sançáo, informar e manter atualizados os dados rl alivos às sÉrnçõcs por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadasrro Nacional dc llmpresas Inidlneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ámbito do t,rdcr Executivo Fcderal Írar rcferida Lei Ir" 14.133, de

2021 em seu art.16l .

9.13. As sançócs de impedimento dc licirar c conlraral c dcclaraçiio dc ir-riclone idridc pirt-a liciLar ou

contratar sáo passivcis de reabilitaçáo na forma do art l6ll da l,ci n" l'1.lll:l/21.

+
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CLÁUSULA DÉCIMA . DAS OBRIGAçÕES DO CONT:I.IÂTANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõr:s assumidas pclo contr.rtado, dc acordo com cste
instrumento c seus anexos;
I0.2. Receber o objeto no prazo e condiçôcs estabelectrias neste Tctmo;
10.3. Notificar o contratado, por cscliLo, sobre viÇics, dcfeitos ou incorreçôes vcrilicadas no objcto
contratado, p.r&! que seja por ele substituÍdo, repatado ou corrigicl<.r, no tot.il ou em partc, ars suas
expensa§;

§
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10.4. Acompar]itar e fiscalizar a execuçào do conrrato : o cumprimcnto das obrigaçóes pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissâo de nota iscal relativa à parcela lncontroversa da exccuçâo do

objeto, para efcito de liquidaçáo e pagamento, quardo houver controvérsia sobre a execuçáo do objcto,
quinto à dirnc,r"ào, quzrlidade e quantidadc, conformc o art. 143 da Lci n" 14'l33l2O2l;
10.6. Efetua. o pagamento ao coniratado do valor cor respondente a execuçáo do objeto, no prazo, Íorrna e

condições estabeiecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e editr., quando do rlcscumprimento de obrigaÇõcs pclo

contrâtado;
10.8, Emitir explicitamente decisáo sobre todas as srilicitações e reclarnaçóes relacionadas à cxccuÇào do

contrAto, ressaivados os requerimentos manifestam(:ole irnpertinentes, meramente plotelatórios oU de

nenhum intercsse para a boa execuçào do contrato,
10.8. i. A Admir.risrraÇào terá o prazo de 30 (trinra) dias. a contar da data do protocolo do requcrirnento pala

decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual pe-,odo.
I0.9. Rcsponcier eventua;s pedidos de rãestatelecirrrento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro fcitos peio

contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias
\ tO.IO. Náo responder por quaisquei compromissos : ssumidos pelo contratado com terceiros, ainda quc
V vinculados à execuÇáo ào 

"orrt."tà, 
bem como por qurriquer dano causado a terceiros em decorrência dc ato

do contratado, de seus empregados, prepostos ou suLr,rdinados
lO.l l. lndicar os locais onde serào entregues / prcstai 

' 
)s os produ tos / serviços'

10.12. Reccber o objeto do contrato, através do seto- responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçào

conforme lci n" I4.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRâ . OBRIGAçÕES DA I:ONTRÂTÂDA
ll.l. Exccul.lf rr objcto em conformidadc com as co-,diçóes dcstc instrumento. mantelldo clutirttLc toda lt

execuçào contri rual, em compatjbilidade com as obri:ações assumidas, todas as coDdiçóes dc habilitaÇtro e

qualiÍicaçáo cxigidas;
1 1.2. Comunic.rr ao contratante, no prazo máximo 'e 24 (vinte e quatlo) horas que .rntecede MLLIâ (la

corlclusrio do scrviço, os motivos que impossibrlitetl o curnprimellto do prazo previslo, com a dcvida

comprovaçào;
I 1.3. Atender às dcterminações regulares emitidas pekr fiscal ou gestor do contrato ou autol-idadc supcÍi(rr

e prestar lodo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
1 i.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substit:lir, às suas expcnsas, no total ou em pat tc, no pri.lzo

fixado pelo fiscal do iontrato, os serviços nos quais se"'erificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da exccuçào ou dos materiais empregados;
11.5. Rcsponsabilizar-se pelos vicioi e danos cieconí:ntes cta execuçáo do objeto, bem como Por todL! e

lr.lq... àu.,o causado à Àdministraçáo ou terceiros, :rão reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ot-l

á a"àmpanho*"nto da execuÇào côntratual pelo ,:lntr.rtante, que licará autorizado a desc()ntâr dos

p"gua"nto" dcvi<los ou da garanria, caso exigida, o vi or corrcspondente aos danos sofridos;

itlo. eu"nao nào for posiivel a verificaçáo da regl aridade no Sistema de Cadastrament. Unilictrdo dc

FornecedoreS(Sl CA F), o conrlatado deverá entrcgar a\r setor responSável pela fiscaiizaçáo do colltralo, Junto
com a nota 1is,r,,l pã.u fins de pagâmento, os scgui tes documcntos: l) prova de regularidarle relativa à

Seguridade Socin!;'2) Certidáo CónjunrcL relariva a:s Tributos Federâis c à Divida Ativa da Ur.riáo: l))

""rtidô"" 
quc comprovem a regulariáade peranLe ir Fiizenda Estadual ou Distrital do domicilio rru s,:dc do

conrratado; 4) Ccriidáo dc Regplaridade do FGTS - lRF c 5) Ccr-tidáo Negativa de Debitos'l'r'âbalhistas -
CNDT;
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda; as obrigaçóes trabalhistas, previdenr:iárias, liscais

comerciais e ,rs demaii previstis cm legislaçá<, espccilica, cu.ja inadimplôncia nào Lrânsiarc a

responsabilidadc ao contratante e náo poderá onerar ': obieto do contrato;
1 I .-8. Comunical ao fiscal do contrato, no prazo de 2,! (vinte e qu.rtro) horas, qUalquer ocot rência anormal

ou acidente que se verifique no Iocal da execuÇáo do o11.eto.

II.9. paralisàr, por deteiminaçáo do conrratante, qüalqucr atividade que nào esteja sendo exccutada de

acordo com a boa récnica ou que ponha em risco a segttrança de pessoas ou bens de terceiros.
1l.IO. Manter durante toda a vigéncia do contrato, eÍn jompalibilidâde com as obrigaçôes assumiclas, toclas

as condições cxigidas para habilitaçào na licitaçáo.
1l.l l. Cumprir, durante Iodo o periodo Ce execuçào (to contrato, a reserva de cargos prevista cm lei parit

pessoa com dcÍiciência, para reabilitado da Previdên('a social ou para aprcndiz, bem como as reseF/âs de

cargos previsras em outras normas especilicas.
ll.'í2. Conrprpvul as reservas de cargos e vagas a ( re se refercm o subitem acima, no plazo lixado pclt,

fiscal do contrato, com a indicaçào dos empregados ( le preencheraÍn as reÍeridas vagas conform(j qisposto

[:lld(rcço: llurCel..\rltônioJosqirirr,]l2l -Cetltrtl - i.inloui|o cl() \otle aeará- CEt'i629-10-000
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no art. 116, parágrafo único da Lei n" 14.133/2021.
1 I .13. Guardar sigilo sobre rodas as informa çôes obti:iàs em decorr'ência do cumprimento do contrat().
11.14. Arcar com o ônus decorrente dc eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusivc quanto aos custos variávcis (lecorrenLes de fatores futuros e incertos, devcndo

complementá-tos, caso o previsto inicialmente em sua ,roposta nâo seja satisfatório paia o atendimcnto do

objeio da contrataçâo, exccto quândo ocorrer algum dos eventos arrolados í\o aÍ|. 124, II, d, da l-ci n"

t4.r33l2O2r.
11.15. Alocai os empregados necessârios, con hí,bilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfcito

cumprimento das cláuiulás do contrato, fornecendo :s materiais, equiparnentos, ferramcntas e utcnsilios
dernàndados, cuja quantidade, qualidade c tecnologia ,leverào atender às recomendaçôes de boa lt:cnica c a

lcgislaçào de reg,i:ncia.
14.16. Conduzir os trabalhos com cstrita observànc r às normas da legislaçào pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mântendo semp: e limpo o local de execuçáo do objeto c nas melholes

condiçóes de segurzrnça, higiene e disciplina.
11.17. Não pernritir a utilizaçáo dc qualquer tl-abalh: Co menor de dezesseis anos, exceto na coDdiÇáo de

aprendiz paia os rnaiores de quatol'ze ânos, nem per. itir a utilizaçáo do trabalho do mcnor de dezoito anos

em trabalho nolttrno, perigoso ou insalubre
1 1 . I8. Promover, sc for o caso a guarda, manutenÇá:, e vigilâr'rcia de materiais, lerram(intas, (: ludo o cluc

for neccssário à cxecuçâo do objeto, durante a vigênci:r do conLr-ato.

1 L I9. O. Provicl:r-rciar a sUbstiLuiçào dc querlquer pr,:lissit.rnal elvolvido na exccuqào do objcto contraLUai,

cuja conduta seja considerada indescjável pela Iiscali:rçào do contratante.
I t-.20. Respeitai os principios de proteÇáo cle dados Í,rssoais elencados na l,ci Gerâl dc ProleÇÂo de Dzrdos,

Lei n' 13.709 de l4 de agosto de 2018 e suas altcraÇa':s.
11.21 - Vedar a urilizaçào, na execuÇÀo tlo objeto, r1e empregado que seja Íamiliar de agcl]le t)úblico
ocupant€ de cargo em cámissào ou funçào de confia:rÇa no órgáo ContratanteJ nos termos do artigo 7'd<-'

Decieto n" 7.ZOt|, ac 20IO cumprir com as dcmais condições constâ.tes na propost.t apresent.rdc t1a

iicitaçáo.
11.22. Responsabilizar-se peios vicios e danos decorrerJte§ do objeto, de acordo com os artigos 12, ll\ e l'i a

27, do Código dc Dcfesa do Consumidor (Lei n'8 078' 'le 1990);

11.23. A Contralada deverá também dispor, qUzrndo d: prestaçáo dos serviços, de ferramental instrr.llnent.li

técnico compaLivel e adequado para realizaçáo dos re; rros, substituiçôes e teste necessários;

11.24. A Conrr.arada deverá executar os scwiços atra',ls de profissional(is) qualilicado{s), com curso técrrico

para as diversâs atividade§ de manutenÇáo, dentro de elevados padrões de qualidade e observandÚ os

procedimentos tócnicos recomendados pelos iabricar'.es e legislaçáo vigente sobre Segurança do lrabalho,

clevendo possuir expcriência nas âreas de Íreios, reparo de motores e elótrica/eletrônica automotivâ t: árces

afins.
11.25. Será aJnriLida a ierccirizaç.io de alguus sen ços especializirdos pela CONTRATADÀ quc sontcnte

possam scr executados por profissionais ou oficini,s altanlente especializadas, tais retillca, totttt-rtriu,

alinhamentos c oulros;
11.26. Náo scrLi admitida a injusrilicacla tcrceirir.rÇào de seruiço de cu.ja r espo:r sabilidadr: se'ja da

CONTRATADA;
11.27. Todos o-" serviços scráo fiscalizados, auditâ(ios e conferidos a qualquer tempo ou scja: anLcs,

durante e após a conclusào dos scrviços e arê ap,l:i a entlega da Nota Íiscal, podendo ser támbém a

qualquer tempo, rejeitado toral o parcialmente, se idí:ntificados e comprovados a prática cie desidia quanto

a execuÇào dos serviços;
11.27. Prestar. imediatamentc as iníormações e os -'§clarecimentos que venham a ser solicitados pcla

contratante, sirlvo quando implicarem em indagaçôes,le caráter técnico, hipótese em quc serào rcspondidas
no prazo de 24 (vinre e quatro) hor.rs.
11.i8. O CONTITATADO Íicará responsável pela impllntaçáo dos sistemas e disponibilizará pelo mcnos 01

{um) técnico expcricnte, na fasc dc implantaçáo, par:. permanecerá disposiçào da Prefeitura Mut.ricipal de

Limoeiro do Norte nos dias utcis, no horário, entre 08 10 e l6:00 horas

cLÁUsULÂ DÉCIMA SEGUNDA - DA FRáUDE E DA I)ORRUPÇÃO
12.1. As licitiLntcs devem obsctlzrr t: a cclntratada dt.'e observar (j lazer observai-, por scus lorneccdorcs e

subcontratados. se admitida subcontrataÇáo. o ma ) alto padráo de éticâ durante lodo o pl-occsso (ic

Licitaçào, .le c()nLrataçáo e dc execuçào do objt:ttr cor ;ratuâI. Pari. os propósiros de§te iLcm, dcllntlrr-sc i"rs

lintltreço; I{uâ Cl0l. .\ntônio joaqrtim. -t l2l - Cenl-c - I-irnoeiro tlo Noric - C'côrá Ci'.1'i 629i{){)(l(l
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seguintcs prâticâs:
a) ,,prática corrupta": oÍerecer, dar, receber ou solicit.rr, direLa ou indiretamente, qualquer vàntâgem c()m o

objetivo de inÍlucnciar a açáo de sewidor público no pr:cesso de licitaçáo ou na execução de contrato;
b) "prálica fraudulenta": a falsificaÇào ou omissào dc'i fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitaçào ou de execuçáo de contratol
c) 'prática conluiada": esquematizar ou estabelecer ur:, acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do óigâo licitador, visando estabelecer preços em rtiveis

artifi ciais e nàrr-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano olt ameâçar cau,ilr dano, dircta ou indiretamente, às pessotls ou sua
propriedade. vissndo influenciar sua par cipaçáo r 1r um procr:sso licitatório ou afetar a execuçào do

contrato.
e, -práricâ obslr utrva :

il)dest!-uir, falsitlcar, alterar c,u ocultar provas cm inipeçõcs ou firzer dcclarações Íalsas aos rcpresentantes
clo organismo fiIunceiro multilaterà1. com o obictivo :re impcdir materiÂlmentc a.lpura('áo de alcgaçócs de

prát rca prcvlsta lcslc subitcm;
121 atos cuja intençáo seja impedir matoiialmente o exercicio du dircito de o ofganismo lin!nc.lro
multilateral promovcr inspeçáo.
12.2. Na hipóLese de Íinánciamento, parcral ou inte:iral, por orlaanismo financeiro multilaterÂI, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá iançâo sobrc uma cmpresa ou pessoa fisica, parar a

outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualqucr momento, constatar o envolvim.:nto da

"^prii"o, 
direLamente ou poa -àio de um agente, em pr-áticas corrupras, fraudulcntas, conluiadas,

coeicitivas oU obstrutivas ao participar da licitaçào otr.da execuçào um contrato Ilnanciado pelo organismo

12.3. Considcrando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedorâ como condiçâo para a colltrataçã(r'

deverá concorda. e .rutorizar que, na hipótese dc o cor'.rato vir a §eI finânciado, em parie ou intcgralmcnLe,
por organismo hnanceiro muitilateral, mediante adi. trtamcnto ou reeinbolso, permitirá que o otganisnto

iinaar"õiro e/ou pessoas por elc formalmentc inclicada: possam inspecionar o local de execuçáo do con[rirto

e todos os docllmentos e registros relacionados á licitr ;ào e à exccuçào do contrato'
12.4. A contratântc, garantida a prévia defesa, aplic;rá as sanÇões àdmini§tÍativas pertinentes, prcvislas

em lci, se aornprnr".- o cnvolvimento de representr lte da cmpresa ou da pessoa fisica contratada ert
práticas corrupias, Iraudulentas, conluiadas ou coer citivas, no rlecorrcr da licitaÇào ou na cxccucâo do

iontrato fittaúciacio por organisrno financeiro t,tultilatcral, sem prejuÍzo das demais nrcdidas

udmrnistrat ivlrs, (rrlminais e civcis

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÀO
13.I . A inexecuçào total ou parcial do conlrato ensejâ a surl rcscisáo, se llouver uma da-. ocorrências

13.1. O contrâraclo rerá rlireito à exrinçáo do contrato l)as segllinLes hipólescs'

!3.1.1. Supressào, por parte da AdministrâÇáo, rle ot'as, seniços ou conlpras que acarrcte modificacào do

valor irriciál rlo cor.rtrato'além do limitc permitido no art l25 cra Lei n " l4 l33l2O2l;
13.1.2.SuSpensàodeexecuçáoducont,ato,porord':rl'IescritadaAdmirristraçáo,po.pl.azosuperirrra03
Itrês) meses;
is.t.S. neperiaas suspensÔes quc totalizem 90 (no':nta) dias úteis' indcpendentcmente do.fiagamento

áúrü.iO.i.'J" inderrizaiáo pelas succssivas e cont;arualmente imprevistas desmobilizaçôes c mobilizaçttes e

outras previstirs:
iã.i.+'À"."" superior a 2 (dois) meses, contado da crr.issáo da nota Íiscal, dos pzrgarnenros ou de parcelas

à" pag"a"",ut dcvidos pela Admin;straÇáo por despes Í 's de obras' sewiços ou fornecimenLos;

;ã.i:i. N;. liberaÇào p.ru aa.ri"i"uãçáo. nos prazos conLraruais, de árca, local ou obicro. para Éxccucão

rle serviço ou fornecimento, . a. forrt." ic mai"riris -râturais especificad.a s. tro prrjc ro. 
_inclu 

srve dcvido a

atraso or.1 dcscumprimento a." 
-á-útigtiO"" 

atribui:'as pelo conlratq à Âdministraçáo relacionadas a

ã""ãp-, rp.i.ia", a ciesocttpaçào de áreas públic'rs ou rt licencianento ambiental'

13.2. As hipótcses de extinçáo ^;;; ";t;i;;t* os subitens I3 1 2' 13 1 3 c I3 1'4 obserr'arilo as seguintcs

1!:or:i:t^1:: "",r. admitidas cm caso de (.alamidade :ública, de grave perturbaçáo da o.dem,inrerna ou dc

puerra. bem (ornu quando dccol-rercrn d( aLo ou Íaro que,r arri,r|"r,,i,-lo tenlra platir'irdL'. clo tlual tcnha

[arrrcipcdo ou D'rl'a u quul tcnha crtntribuido;
13.2.2, Asscgul.rlrao "o 

.ol,,ra,Jn'; âi;;*; <lc op i; pcla suspensào do currrprimcrrto das obrigaqôes

assumidas até a norrnalizaçà" al:i,tl.ii,i'.a -itiáà ,, r"",.t.t".iLenLo do equilibrio ccrt':nômir:o-iinanceit o

rlo contrarcr, nd lorma da alínca à;à"i".i". lr do capttt do art l21 da l'cin" \1'l33l2o2l'

CLÁU§ULA DÉCIMÂ QUARTA - DAS MULTAS

o Jouquinl.2l2l --Cçnlro - úrrroeiro do Norte - Cca
Erldtrcço: R

c\PJ.0?.E91 6?1i 0001

ua Ccl. r\ntôni
.7.I - ( ()\ I \'l O: ($li) 2l'll l,)rlü - l.!.!.i:L- li,ttt, ,rr,tl,:tt

râ-CEP: 629:jU-Ú(,{)

,r{§
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14.1. pelo atraso injustificado na execuçào do serviç:., será aplicada Éulta de O,l9u lzeto virgula um por

cento) ao dia de ltraso, calculado sobre o valor total d--jcontrato.
14.2. Pelo atrâso injustificado na cxecuÇào do ser-vi;o superior a ll0 (trinta) diâs, contados do tcrmo de

ordem de seniço, será aplicadâ multa dc 0,5% (zerc, virgula cinco por cerlto) ao dia de âtraso, desde o

p;imciro dia dc atraso. calculado sobre o valor total d: contrato.
j+.3. p"to descumprimento injustificad() dc rluaisqu,r das outras cláusulas contratuais que náo uquelas
rclacionadas ao iltraso na execuçáo do scn,ico, será rr;rlicada multa de 2ul, (dois por centol sobre o valot do

conrrato.
14.4. A muita nÀo impede que o CONTR^TÂNTE rel,:rnda uniiateralnlcntc este conlraro e apiiqrtc <-rutras

sançôes.
14.5. A multa, aplicada após regular proccsso âdminiStrativo, Seíá deScontadá no§ pagamentos

evcntualmente .levidos pela' CONTRATÁNTE, inclr. sive de evcnlual garantia ptcstada, ou cobr:rda
judicialmente.
14.6. Da aplicaçào de qualquer multa será a COIITRATADA intimada para recolhê-la aos coties do

CONTRÂTANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montàntc de multas aplicadas à CONTRATAD,I, náo poderá ulLrapassar a 30'l/o (trinta por cenlol do

valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3', Cr. Lei n" 14.133/2O21

cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - Dos cAsos oMlssoíj
lS.l. para as situações nào previstas neste contr;to, aplicar-sc-á o regramento dado pela lfi n."
14.13312021, no que ela prever, bcm como demais legi§lações pertinentes ao objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIZAçÃO
16.1. IncUmbjrir ao contratante divulgar o presen.; instrumento no Portal Nacional dc ContrirLaçàcs

l,úblicas {PNCI)), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial

|ra lnternet, cm'rtenção ao art. 8r'. §2", dâ Lei o. 72.'-27, de 2011, c/c arr' 7", §3', inciso V, do l)ecreto 11

'i .724 , d,c 20 I ).

CLÁUSULÂ.DÉCIMÂ SÉTIMA. DA EXTINÇÀO DO CÍ)NTRATO
17.1. conlormc t., Art. 137 da Lei l.-edera 14.l33l'2o21, conslituir.io motivos parir extitrr,áo dtr conLfiLLo, u

qual deverá set formalmente motivadâ nos âutos dlr processo, asscgufados o contfâdilór'io e a irnrpla

defesa, as seguintes situaçóes:
I- náo cumprimcnto ou ;umprimcnto irregular cle 'ormas editâlieias ou de cláusulas contlatuais, dc

especificaçôes, de projetos ou de prazos;
ll-àesatendimenro'das determináçoes rcgulares emitilas pelar auroridade designada para acompa'har e

fiscalizar sua cxecuÇáo ou por autoriCade superior; 
pacidadelll-alteraçâo social ou modificaçào da Íinalidadc ou d;' '.'strutura da empre§a que restrlnJa sua ca

de concluir o contrato;
iv_à".r",rçao ric falência ou de insolvê.cia civil, dissoi':Çáo da sociedade oLr lâlccimenro do contratado;

v- an"o foÀrtn ou [orça maior, regulal mcnte comprov: dos, impeditivos da execuçáo do contraLo;

Vl- razóes de intcresse público, juãriÍicadas pela autor lade máxima do ôrgào ou da entidade contratante;

vit - ,rao cumprimenrt-r das obrigaçôes relatlvas à res:rya d-e cargos prevista em lei' bem como em outras

normas especi[ica", pr.u p"a"o. 
"om 

deÍiciência, para reabilitado <la Previdência social ou para aprtrndiz.

17.2. O contraLado têrá rtireito à extinçáo do contrato 
'1as 

seguintes hipótcses:

i ;;p;";;;, p;, partc da Adminis,,"çau, d" obrâs, s':'viÇo-s ou compras q\re acarrete modilicação do vai'-'r

iniciál do conilatri além do limite permitido no art 12: da Lel 14 13312021 
^

ii_ ;;ilr;" <1t. cxecr-rçáo ,to "onir"iã, fo. o.d"- .",,lito d" Àdrrinistraçáo, por pra2o supetior a 03 (três)

iiii|i!,,0.- suspcnsÕes que totarizem 9o (novenre.) dias útcis, i.crcpen4cntemcnte do pâgamento

obrigatório dc irrrle.izaçáo p"1""';;:;"i;^" ; càntrati) almcntc imprcvisrzrs clesmobilizitçr'es c .obiliz.çÓes

iri';iâ":':J';"::,:r a 02 (ctois) mescs, c.nrado da ernissâo da n,ta íiscar, rros pagamcnros ou cle parcelâs

i. oü"à1"i"" a"vidos pela ,rclministiaçao por despe I rs de obras' serviçcrs ou foritecimcntos;

V- não liberaçirc-, p"r. aa-'t""ttuçi"o";l,,;J;;;;9; tatuais .dc arca roc'rl ou obieto' pirra cxcr uçio dr'

obra, serviço ou fol.nccimento, "ã" 
fon,"" à. materiai ; narulais csoccificadas no projeto' inelusive devido

â atraso ou dcscumprimento d;"";;;';;Çót" ooiu'la^" pelo conrraro à Administraçào relactonarlas ir

ã".àpõ.j"ta", .r dcsocupaçio at attoJpttotito" ou o l;ccncirmento ambicntal'

17.3. As hipótcst s de exlrnçao " ;;;;i;;";()s int's:s II' Ill e lv do iLcm lT 2 observarátr es scsurnlcs

disposições:

000
Drrlclcço: ltul Ccl Antônio.loaquinr. 2l2l - Ccn t

Cear.ri - Cll

C\lll: 07.89 1.671,'0001-?2' (lOI l À1 (): (88) 2 ll2 1900 - !!-!l]j!I
$

s'

o - Liuoeiro do

rs lirnorir,rri,r'rrrr

N ortc
l. .. . ,,

P: 629i0-
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l- nâo serào admiticlas em caso de calermrdade pútlica, de grave perturbaçáo da ordern interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou far,r que o contratado tcllhâ praticado, do qual tenha
participado ou pitra o qual tenha contribuido;
il- assegurarào ao contratâdo o direito dc optar pela suspcnsáo do cumprimento das obrigaçõcs
assumidàs até a noÍmalizaçáo da situaçáo, admr.ido o restabelecimcnto do equilibrio econ()mico-

Iinanceiro do conLraro, na forma da alinea "d" do incis,r II do caput do err. 124 da Ú:i l4.l33l2O2I.
17.4. Os emitcntes das garantias previstas no art. !lâ da Lei 14.133/2021 deverào §er notificados pelo

contratante quan[o ao inicio de proccsso administraL:vo para apulaÇáo de descumprimento dc cláusulas
contratuais.
I 7.5. A extinÇao do contrato poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da A.iministraçáo, cxceto no caso de descumprimenlo
decorrente de sua própria conduta;
II- consensual, poi aCordo entÍe as partes, por conciii[çào, por mediaçào ou por comité de resoluÇáo de

disputas, dcsde que haja interesse da Administraçáo;
lll- determinada por decisáo arbitral, em dccorrên;ia de cláusula compromissória oU compÍomisso
arbitral, ou por decisáo judicial.
17.6. A extinçáo determinada por ato r-lnilateral da .!.dministraÇào e a extinçào consensual devetào scr

preccdidas de autorizaçáo escrita e fundamentada :lA autoridade competcnte e reduzidas â termo no

respectivo processo.
lz.z. quanao a (:xtinçâo decorrer ce culpa exclusiva :.a Administraçáo, o contratado será ressarcitlo pelos

prcjuizos regular mente comprovados que houver sofnlio e terá direito a:

1- devoluÇào da gl]r.u-)tia;
ll- pagamcntos dcvidos pela execuçáo do contrato até ii dâta dc exrinÇáo;

III- pagamcnLo dr) custo da desmobilizaÇáo.
17.á. Ã extinçao 6eterminada pol aro unilateral da Administr-açào poder'á acatretar, scm prciuÍzo rlns

sançôes previsras r-ra Lei I4.133/2021, as seguintes c:rnsequêrlci.rs
I- ai"u.,çao imecliata do objeto do contrâto, r'!o estatto e local em qtle se cncontrar, pol ato própr-io da

Administraçâo;
Il- ocupaçáo e utilizaÇào do local, das instalaço: s, dos equiPamentos, do material e do pessoal

a-p."gãdo" na execuçáo do contrato e necessários à 
'' 

.ta continuidadc;
III- execrrÇào da garantia contratual para:
al ressarcimento <14 Administraçáo ftiblica por prejuiz,r; deco:-rentes da nào execuÇáo;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e prer idenciárias, quando cabivel;

c) pagamento clas multas devida§ à Administraçáo Públlca;

dl exigência da arssunçào da execuçáo e da conclus:o do objeto do contrato pela seguradora' quando

cabivel;
IV- reiençáo dos créditos dccorrentes do con ato até o limite dos prejuizos causados à

Âdministraçào Pública e das multas aplicadas.
17.g.1. Na i,ipót"s" do inciso lt do caput do item 17.:,, o ato deverá ser precedido de autorizaçào expressa

do secretárioia) municipal compelente.

E):rINÇÁO CONTRATUAL
Otlando u extinçato (lccorrcr dc

CLÁUSULÂ DÉCIMA OITÀVA . DOS EFEITOS DÁ

lS.l üt l.l' \ l' \( I l ilVi\ lrA \l/\ll\lS l rl^\.\r '

Administraçáo, o cont.atado será ressarcido pclos pr iuizos legu
culpa cxclusiva da

larmclrLe comprovados que hor.tvcr soii'ido

e terá direito a: -

18.1.1. Devoluçáo da garantia (se for o caso);

iã. i.r. P;g^;;","s dãvidos peia exccuçào do contratr, até a data de cxtinçào:

18,1.3. Pagamento do custo dâ desmobilizaçáo
18.2. DETERMTNADA UNILATE-üiúENIà prLA 

't 
DMINISTRAÇÃo: A cxtinçáo determinada por atcr

;;;i;,;; d" Aà-inistraçáo poa"rãã"à.i.r"., sem prr juízo das sançôes prcvistas neste edital, as seguurtcs

conseouências:
i"d.ãfr'.1"""*r" imediata do objeto do contrato, no e§iado e local em que se encontrar' por ato próprio da

AdministraÇáo; equiparncntos' do malerial e clo pessoal
ia.à.ã. O"upuça. e utilização do 1ocal, das instalar:)es' dos

;;;;;g^á;";.'.,.ccuçáo do contrato e necessários à s 'a continuidade'

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DÂ NULTDADE CONTRJ',' TUÁL 
^^-f..rrlâr .a§í

19.1. Constatada irregularidade: "ã-p'o"ta'rn""t" 
lji itatório ou na cxecllÇáo contratual' ca§o nào sqa

possivel o saneamento, , atti"áo- 
"oUt" 

a suspensá" da exccuçáo ou sobre a declaraçâo de rrulidâdc Co

rá - CEP; ó29i0-000
l'\,rr.,,(. ' lrrrl 

r( iIr:!-!f'f-!r 
_ J

"N§.$.

tônio Joaquin). 2l 2l - Ccr

,\'l O: (li8) 2l l2 l9ll0 - lLl]:I
i1) - [.in]oeiro do Nortc - Cea

[itrdtrr:ço: Rua Ccl. .\n
( \Pt: (l'7.89t.611;ll0lrl-72 - (lO\'I .,*.U:
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contrato somc1tL'scrá adotada na hipótesc em que sü revelar medida dc intercsse público, cotn av.rliaqào,

entrc outros, dos seguintes aspeclos:
Ig.2. lmpactos cconômicos e l-inanceiros decorrcntris do atraso na fruiÇáo dos benelicios do objeto do

contrato; 19.2.1. Riscos sociais, ambientais e à segr:rança da populaçilo local decorrcntes do atraso na

fruiçáo dos benelicios do objetu do conLraLo;
19.3. Motivaçào social e ambiental do contrato;
19.4. Custo da deterioraçáo ou da perda das parcelas e.<ecutadas;
19.5. Despesa necessâria à preservaÇáo da§ instalaçórs e dos serviços jâ ex(jcutâdos;
18.6. Despesa iDerente à desmobilizaçáo e ao posterior retorno às âtividades;
1q.7. Medidas elerivamente adotadas pelo titular do órgào ou entidade para o saneamento dos indicios de

irregularidades apontados;
19.ã. Custo totâie estágio de execuçào lisica e finan,:eira dos contratos, dos convénios, das obras ou das

parcelas envolvi.las;
l9 9. Fechamento dc postos de trabalho diretos e indiietos ern r^z^o da paÍalisaçào;
19.I O. Custo para lcalizaçáo de novâ iicitaçi'io ou cele:,raçáo de novo conl.rato;
19. t L Custo cle ,rportunidade do capital duraute o pel iodo de paraLisaçào.

1g.12 caso a paralisaçáo ou auulnçâo náo se revele mcdida dc inter-essc público, o poder público dcverá

optar pela conrir.ruidade do contrato e pela soluÇáo d., irregularidarde por meio de indenizaçâo pur perdâs e

dános, sem prcjr,Ízo cla apuraÇáo dc responsabilidade ' da aplicaçrio de penalidadcs cabiveis.
19.t3. A de;la;aÇáo de nulidade do conLraro adminr,trativo rcqucrerá âníhse prévia do inttirtisse púl)lico

envolvido, nâ folmíl do art. 147 da Lei n.'l4.l33l2o2l, c opcfará .etroativamcnte, itnpedindo os eíeitos

juridicos que o contrato deveria produzir ordinariamei te e descortsrituindo os já produzidos.

is.tc. cá"u nào se.ja possivei o retorno à situa(:áo fàtica anrerior, à nulrdade scr.â res'lvida pela

indenizaçáo por perdãs 
" 

do.o", ".* prejurzo da apu-rçào de rcspons,bilid.rde c aplicaÇào das penaldarlcs

cabiveis.
19.1S. A nulidncle náo exonerará a AdministraÇâo .. o dever dc indenizar o contratado pelo que houvcr

executado atÉ a data em que for declarada ou tornada eÍicaz, bem como pol'outros plejuizos rcguiarmenle

comprovados, clesde que ,rao lhe 
"e.ia 

imputável, e st:r... pronovida a responsabilizaçáo dc quert lh(. tcnlla

dado causa.
19. 16. Nenhuma contrataçáo será feita sem a caracter. raçáo aclequada de seu objeto e §em a itrdicaçáo dos

créditos orcatnentános para pagameDto das parcel's contratuais vincendas no exercicio cm que frrr

realizada a c<lriLrataçâo 
"àb 

p.t. ã" nulidade do ato e Íle responsabilizaçáo de quem lhe tiver dado causa'
parágrÊfo único: Aá declarár a nulidade do contrato, 1âut;ridadc, com vistas à continuidade d-a atividade

admilnistrativa. poderá decidir que ela só tenha eficáiia em momcnto 1!turo, suficiente parâ efetuar novEt

contratação, poi p.uro de até 06 (seis) mescs' prorrog:vel uma única vez'

CLÁUSULA VIGÉSIMÁ - DO I.ORO
20: I - Fica elciro o Foro da Comarcâ do Municipio d: LIMOEIRO DO NORTE - Ce, pzrrir dirimir quaisqrrcr

dúvidas oriunclas deste Contrato náo passiveis de solrrçáo pela via administrativa, renLlnciândo âs partcs a

qualqucr outro por mais privilcgiado que sc.ja ou vcnh'r a scr'

É u""i-, po, 
"",ur"rn 

justos e acorcl"s, após lido e julgad-o conÍorme' as partes assinant

;";;;;"io, cm 03 (trêi) vias de igual formá e teor, t'"rante 02 (duas) teslcrnunhas idôneas qut

assinam, para que surta seus juridicos e legais efeitos '

LIMOEIRO DO NORTE - CE, l5 de Julho dc 2024'

f'"^ t, ^

eo' rrr.'i^ .cHJlrllilo\ *",,."""
SECRIITARIA MUN}CIPA' I)E EDUCAÇÃO tsÁSICA

CONTRá 
"'ÂNTD

o prrJsulric
tarnb,,lrn o

José Claudio F alcáo Nobre
(;&1' CON"TIIO .l.FlR LTD^ i\18

CONTRT'TANTE

r os E cLAU Dt o âülli'r".:;,H"'"
FALCAO cLAUDto FAtcAo

N o B RE:8 1 4644 §:ii: :;lÍi:';í',
01349 ro:r4:r e -03 oo

Entltreço: llua Ccl Alrtônio Joaqitirrr. 2l2l Cen rri - l-iuttlciro clo ,\-orte -Cca rá - CEP: 6?9ii0-000

(:l\l',1r 0?.8r)1.(,l l/tll)(tl'72 ' (lO:(1'\1O: (li8)2lll l90U -li!.!l]:irr! ,r ,r .li
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Governo Municipal de Limoeiro do Norte
consol idado

CONtTAtAdO : CONTROLLER MUNlCIPAL A5SESSORIA

RELAçÃO T)E ITENS DO CONTRAÍO

conrrato nÔ 20240408

50q
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Pà9. : 0001

Procosso dê compfa Preqão no PÉ0012024-DIVER

Desrri çeolespe. j fi caçóês Quanti dade valor uni tár1o

102168 GERENCIAMENÍO ELÉ'IRÔNICO OE DOC1JMENÍO5 (GEO) SEMEB fÊs 12 ,00 4.750,000 r7.000,00

t7.000,00
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